
Pedido de decisão prejudicial apresentado pela 
Commissione tributaria provinciale di Roma (Itália) em 9 
de Fevereiro de 2009 — Emiliano Zanotti/Agenzia delle 

Entrate 

(Processo C-56/09) 

(2009/C 90/22) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Commissione tributaria provinciale di Roma 

Partes no processo principal 

Recorrente: Emiliano Zanotti 

Recorrida: Agenzia delle Entrate 

Questão prejudicial 

Os princípios gerais do Tratado e do direito comum europeu 
relativos à efectividade e à plenitude da protecção jurisdicional, 
bem como à uniformidade de tratamento e à liberdade de cir-
culação, opõem-se à aplicação do artigo 15. o , alínea e), do 
Decreto Presidente della Repubblica n. o 917, de 22 de Dezem-
bro de 1986, Texto único dos impostos sobre os rendimentos, e 
do ponto 1.5.1 da Circular n. o 96, do Ministério das Finanças, 
de 12 de Maio de 2000, e a limitação que deles resulta no que 
respeita ao reconhecimento dos encargos a que se referem as 
referidas disposições é contrária à regulamentação comunitária? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale 
Amministrativo Regionale della Campania (Itália) em 11 
de Fevereiro de 2009 — Lucio Rubano/Regione 

Campania, Comune di Cusano Mutri 

(Processo C-60/09) 

(2009/C 90/23) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunale Amministrativo Regionale della Campania 

Partes no processo principal 

Recorrente: Lucio Rubano 

Recorridos: Regione Campania, Comune di Cusano Mutri 

Questões prejudiciais 

1) A existência de uma única farmácia nos municípios com 
população inferior a quatro mil habitantes é compatível 

com os artigos 152. o e 153. o do Tratado da União Euro-
peia? 

2) A sujeição da abertura de uma segunda farmácia, nos mu-
nicípios com população superior a quatro mil habitantes, a 
condições tais como uma população que exceda, no mí-
nimo, 50 % do número de habitantes exigidos para uma 
farmácia, a distância de, no mínimo, três mil metros do 
estabelecimento existente, e a existência de especiais exigên-
cias da assistência farmacêutica relativas às condições topo-
gráficas e de viabilidade, a apreciar pelas unidades de saúde 
(serviços sanitários locais), ou pela ordem profissional local, 
ou, em todo o caso, pelas administrações competentes em 
matéria de organização e controlo dos serviços de assistên-
cia farmacêutica é compatível com os artigos 152. o e 153. o 
do Tratado da União Europeia? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela High Court 
of Justice (England & Wales), Queen's Bench Division 
(Administrative Court) (Reino Unido) em 13 de Fevereiro 
de 2009 — Association of the British Pharmaceutical 
Industry/Medicines and Healthcare Products Regulatory 

Agency 

(Processo C-62/09) 

(2009/C 90/24) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

High Court of Justice (England & Wales), Queen's Bench Divi-
sion (Administrative Court) (Reino Unido). 

Partes no processo principal 

Demandante: Association of the British Pharmaceutical Industry 

Demandada: Medicines and Healthcare Products Regulatory 
Agency 

Questões prejudiciais 

O artigo 94. o , n. o 1, da Directiva 2001/83/CE ( 1 ) opõe-se a que 
um organismo público integrado num serviço nacional de 
saúde, com o objectivo de reduzir a sua despesa global em 
medicamentos, introduza um regime de incentivos financeiros 
a consultórios médicos (que podem, por sua vez, proporcionar 
um benefício financeiro ao médico que prescreve) para a pres-
crição de medicamentos específicos apoiados por esse regime e 
que sejam: 

a) diferentes dos medicamentos anteriormente receitados pelo 
médico ao doente; ou
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